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INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DA PARAIBA

Estudo Técnico Preliminar 39/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 123381.002143.2026-61

2. Descrição da necessidade

2.1. A presente contratação decorre da necessidade premente de suprir as demandas operacionais de
transporte vertical e prover a infraestrutura atual e adequada para a nova sede da Reitoria, bem como
atender à demanda específica do Bloco da UAG do Campus João Pessoa, ambas unidades
integrantes do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB). A execução
dessa infraestrutura se viabilizará por meio da prestação de serviços de engenharia destinados ao
fornecimento, instalação, testes, comissionamento e colocação em funcionamento de 4 (quatro)
elevadores de passageiros sociais, contemplando de forma integral o fornecimento de materiais,
ferramentas e mão de obra correspondentes.

2.2. O interesse público na execução desta contratação justifica-se formalmente pela obrigatoriedade
de assegurar a plena funcionalidade, a habitabilidade e a adequação técnica dos imóveis institucionais
destinados à nova sede da Reitoria e ao Bloco da UAG - Campus João Pessoa. Ademais, a aquisição
visa prover recursos completos de acessibilidade universal indispensáveis para assegurar o livre
trânsito, a inclusão e a segurança de servidores, discentes, colaboradores e cidadãos que necessitam
de atendimento nas dependências do IFPB.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pró-Reitoria de Administração e Finanças - PRAF/IFPB Maria Cleidenedia Morais Oliveira

Departamento de Apoio à Administração - IFPB/Campus João Pessoa Karolina Yonara Lucena de Castro

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. São requisitos essenciais à prestação dos serviços objeto da presente contratação:

4.1.1. A prestação dos serviços objeto da presente contratação deverá ser realizada por empresa
especializada em serviços de engenharia, que esteja devidamente habilitada e regulamentada
pelos órgãos competentes, conforme a legislação vigente, garantindo, assim, o estrito
cumprimento das normas de sustentabilidade estabelecidas neste instrumento e nos demais
artefatos contratuais.
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4.1.2. A execução dos serviços deverá observar critérios de diligência e excelência técnica,
assegurando a entrega em conformidade com os requisitos inerentes a cada atividade
especificada no contrato, em especial, as normas técnicas da ABNT.

4.1.3. A execução dos serviços deverá ser realizada em estrita conformidade com as normas
técnicas vigentes, utilizando técnicas adequadas e rotinas específicas que garantam tanto a
segurança a qualidade do fornecimento, instalação, testes e entrega em perfeito estado de
funcionamento de elevadores de passageiros.

4.1.4. A CONTRATADA deverá, às suas expensas, reparar, corrigir ou substituir, total ou
parcialmente, os serviços prestados, sempre que forem detectados defeitos ou incorreções
atribuíveis à sua responsabilidade, assegurando a manutenção dos padrões de qualidade e
segurança estabelecidos no contrato.

4.1.5. A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica devidamente qualificada, composta por
profissionais habilitados e registrados nos respectivos conselhos de classe (CREA/CAU), além de
trabalhadores capacitados para a execução dos serviços relacionados ao objeto da contratação,
garantindo a adequada execução dos projetos.

4.1.6. A CONTRATADA deverá designar um Responsável Técnico (RT), devidamente habilitado
junto ao CREA ou outro órgão competente, que deverá acompanhar integralmente a execução
dos serviços, servindo como ponto de contato com o CONTRATANTE e garantindo o
cumprimento das normas técnicas, do cronograma e das especificações contratuais.

4.1.7. A CONTRATADA deverá garantir o cumprimento rigoroso dos prazos estabelecidos no
cronograma físico-financeiro, mantendo a qualidade e a conformidade com as especificações
técnicas. Atrasos injustificados ou entregas que não atendam aos padrões de qualidade
estabelecidos sujeitarão a CONTRATADA às penalidades previstas contratualmente, bem como
à responsabilização por eventuais prejuízos ao CONTRATANTE.

4.1.8. A CONTRATADA deverá adotar práticas de gestão ambiental em todas as etapas dos
serviços, minimizando o impacto ambiental, especialmente no que se refere à destinação
adequada de resíduos, ao controle de emissões atmosféricas e ao uso racional de recursos
naturais, em estrita observância às diretrizes de sustentabilidade estabelecidas pelo
CONTRATANTE.

4.1.9. A CONTRATADA deverá entregar um plano de manutenção preventiva e corretiva para o
IFPB, assegurando a funcionalidade e preservação das instalações e equipamentos durante o
período de garantia contratual.

4.1.10. A CONTRATADA deverá fornecer, ao término do serviço, toda a documentação "as-built",
que incluirá os projetos atualizados conforme executado, abrangendo plantas, cortes, esquemas
das instalações elétricas, hidráulicas e sistemas de drenagem, além do manual de operação e
manutenção das instalações e equipamentos.

4.1.11. A CONTRATADA deverá manter apólices de seguro que cubram danos materiais e
pessoais que possam ocorrer durante a execução dos serviços, isentando o CONTRATANTE de
qualquer responsabilidade por tais eventos.
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4.1.12. Todos os materiais e processos utilizados pela CONTRATADA deverão estar em
conformidade com a legislação ambiental vigente, notadamente a Lei nº 12.305/2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos) e as resoluções do CONAMA, priorizando a reutilização de
materiais e a minimização da geração de resíduos perigosos.

4.1.13. A CONTRATADA deverá apresentar um plano de mitigação de impactos ambientais e
sociais, incluindo ações para o controle de poeira, ruído, tráfego de veículos pesados,
preservação de áreas verdes e proteção de recursos hídricos durante a execução dos serviços.

4.1.14. A CONTRATADA deverá fornecer relatórios periódicos, conforme cronograma físico-
financeiro, detalhando o andamento dos serviços, materiais empregados, eventuais desvios de
planejamento e as medidas corretivas adotadas, permitindo um acompanhamento eficaz da
execução pelo CONTRATANTE.

4.1.15. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços objeto do contrato sem a prévia e
expressa autorização do CONTRATANTE, garantindo, assim, a continuidade da responsabilidade
pela qualidade dos serviços.

4.1.16. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos decorrentes de culpa ou dolo na
execução dos serviços, incluindo os causados à administração ou a terceiros, sem prejuízo da
fiscalização pelo CONTRATANTE.

4.1.17. A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre todas as informações e documentos a que
tiver acesso em decorrência da execução dos serviços, sendo vedada sua divulgação sem a
autorização expressa do CONTRATANTE.

4.1.18. A CONTRATADA assumirá todos os encargos decorrentes de demandas judiciais civis e
penais relacionadas à execução dos serviços, respondendo por eventuais ações originárias ou
conexas.

4.1.19. É vedada à CONTRATADA a veiculação de publicidade relativa às atividades objeto do
contrato sem a prévia autorização do CONTRATANTE.

4.1.20. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas necessárias à execução dos
serviços, tais como tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, licenças e alvarás, incluindo o
recolhimento do ISSQN ao município competente.

4.1.21. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de
habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, informando prontamente ao
CONTRATANTE qualquer alteração.

4.1.22. Da Justificativa Acerca da Natureza Comum do Objeto;

4.1.22.1. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, que institui o novo regime jurídico das
contratações públicas, o objeto da presente contratação, referente à serviços de
fornecimento e instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais, incluindo
montagem, testes, comissionamento e entrega em operação, destinados à nova sede da
Reitoria e ao Bloco da UAG do Campus João Pessoa, caracteriza-se como de natureza
comum. A referida legislação define os serviços comuns como aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser descritos de forma objetiva, com base em
especificações amplamente usuais no mercado, o que se aplica plenamente à presente
contratação. Os fatores que justificam esse enquadramento são os seguintes:
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a) A instalação do elevador não configura obra, pois não implica intervenção que
inove o espaço físico da natureza ou que acarrete alteração substancial das
características originais do imóvel. Trata-se, portanto, de um serviço.

b) Seus padrões de desempenho e qualidade são conhecidos e podem ser definidos
objetivamente no edital por especificações usuais de mercado (como velocidade,
capacidade de carga, dimensões da cabine, número de pavimentos e tipo de
acabamento).

c) Realidade de Mercado: Embora seja um equipamento complexo, é um objeto
altamente comum e consolidado no mercado, contando com ampla concorrência de
fornecedores (de empresas regionais a multinacionais) e farta rede de assistência
técnica.

4.1.22.2. Diante dos fatores acima expostos, o objeto da contratação reúne todas as
características de um serviço comum, conforme os critérios estabelecidos pela Lei n.º
14.133/2021. As especificações são claras e detalhadas, assegurando a condução do
processo licitatório com a devida transparência, eficiência e competitividade, em
consonância com os princípios que norteiam as contratações públicas. 

4.1.23. Da Justificativa Acerca da Natureza não Continuada do Objeto:

4.1.29.1. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o objeto da presente contratação, referente à
execução de serviços de fornecimento e instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros
sociais, incluindo montagem, testes, comissionamento e entrega em operação, destinados à
nova sede da Reitoria e ao Bloco da UAG do Campus João Pessoa, é classificado como de
natureza não continuada, sendo caracterizado como um contrato por escopo. Essa
classificação decorre do fato de que os serviços a serem executados possuem caráter
transitório, com prazo definido para a sua conclusão, conforme os parâmetros estabelecidos
no projeto básico, termo de referência e no cronograma físico-financeiro.

4.1.23.2. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço específico, com escopo
delimitado e divisível em fases de início, meio e fim. A contratação exaure-se com a efetiva
entrega e instalação dos equipamentos, não subsistindo obrigação de continuidade,
ressalvadas as obrigações decorrentes da garantia legal e contratual. As justificativas para
o enquadramento do objeto como de natureza não continuada são as seguintes: 

a. Escopo delimitado e conclusão final:  O contrato tem como objetivo estrito o
fornecimento e instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais, incluindo
montagem, testes, comissionamento e colocação em perfeito funcionamento,
destinados à nova sede da Reitoria e ao Bloco da UAG do Campus João Pessoa.

b. Serviço singular e de necessidade pontual:  A aquisição e a instalação dos
equipamentos visam suprir uma demanda de infraestrutura física pontual das
respectivas unidades. Diferentemente de serviços ordinários de manutenção predial
recorrente, a conclusão destes serviços de engenharia resulta na satisfação imediata
e definitiva da necessidade do IFPB, sem gerar obrigações contratuais permanentes,
além das garantias técnicas exigidas.

c. Ausência de prestação contínua de serviços: A presente contratação não envolve o
escopo de operação continuada ou manutenção preventiva e corretiva posterior à
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entrega. Trata-se de serviço técnico com prazo de execução determinado e focado no
fornecimento do bem integrado à estrutura civil, cujos efeitos contratuais principais
cessam com o recebimento definitivo dos elevadores em operação.

d. Contrato vinculado ao escopo específico: O ajuste caracteriza-se pela execução de
um escopo previamente delimitado e quantificado na planilha estimada. Trata-se de
um contrato por escopo, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, no qual o
adimplemento da contratada se consolida com a entrega individualizada de cada item
instalado e testado nos seus respectivos endereços institucionais.

e. Incompatibilidade com natureza continuada:  O provimento de elevadores para
adequação predial não configura uma atividade de rotina ou demanda perene de
custeio administrativo. A natureza do objeto refuta a classificação como serviço
continuado, dado que as obrigações principais de execução se encerram
integralmente com a colocação dos equipamentos em regular funcionamento.

4.1.23.3. Em vista dos elementos expostos, conclui-se que o objeto da presente contratação
é de natureza não continuada, uma vez que se trata de um contrato por escopo, com
execução única e prazo definido de conclusão, atendendo a uma demanda pontual da
Administração Pública, sem gerar compromissos ou obrigações de continuidade além das
responsabilidades contratuais inerentes ao objeto contratado. A clara delimitação do escopo
e a transitoriedade do serviço asseguram a eficiência e a economicidade da contratação,
em consonância com os princípios que regem as contratações públicas.

4.1.24. Duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza não continuada:

4.1.24.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) data de12 (doze) meses 
assinatura do Termo de Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.24.2.  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.24.2.1. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

4.1.24.3. O prazo de execução do objeto é de  cujas etapas observarão o10 (dez) meses
cronograma a ser fixado no  instrumento convocatório.

4.1.24.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

4.1.25. Da Garantia de Execução:

4.1.25.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.1.25.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato.  

4.1.25.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em
até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato.
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4.1.25.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à garantia da contratação.

4.1.25.5   Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.

4.1.26. Dos Critérios e Práticas de Sustentabilidade:

4.1.26.1. A Lei nº 14.133/2021, conhecida como Nova Lei de Licitações, estabelece a
obrigatoriedade de considerar critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
públicas, com o objetivo de promover o desenvolvimento nacional sustentável. Nesse
contexto, a contratação deve observar a incorporação de critérios sociais, ambientais e
econômicos na execução dos serviços.

4.1.26.2.  O conceito de desenvolvimento sustentável abrange, além das dimensões
ambientais, sociais e econômicas, outras esferas, como as dimensões ética, jurídica e
política, as quais devem ser integradas à execução contratual para garantir o bem-estar
social, a preservação ambiental e o desenvolvimento econômico equitativo.;

4.1.26.2.1. O bem estar social relaciona-se à garantia dos direitos sociais
fundamentais, tais como saúde, educação, segurança e trabalho digno, além do
respeito aos direitos dos trabalhadores, exemplificados pela proibição do trabalho
infantil, fixação de salário mínimo, regulamentação da jornada de trabalho e medidas
de proteção à segurança e saúde no ambiente de trabalho.

4.1.26.2.2. O Desenvolvimento econômico refere-se à promoção da geração de
riqueza, sua distribuição equitativa e ao incentivo a práticas que fomentem a
economia local, regional e nacional, sem desrespeitar os princípios da
sustentabilidade.

4.1.26.2.3. A Preservação ambiental: Essencial para o desenvolvimento sustentável,
exige que as atividades econômicas e sociais sejam realizadas sem degradação do
meio ambiente, promovendo um equilíbrio ecológico para garantir os recursos naturais
à geração atual e futura.

4.1.27.3. Com base nessas diretrizes, a CONTRATADA deverá observar as seguintes
práticas e critérios de sustentabilidade na execução de serviços de fornecimento e
instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais, incluindo montagem, testes,
comissionamento e entrega em operação, destinados à nova sede da Reitoria e ao Bloco
da UAG do Campus João Pessoa:

a. Uso racional de recursos naturais: A CONTRATADA deve adotar medidas que
minimizem o consumo de água, energia e matérias-primas, priorizando o uso de
fontes renováveis e sustentáveis sempre que possível, com vistas à redução do
impacto ambiental.

b. Materiais sustentáveis: A CONTRATADA deve utilizar materiais de baixo impacto
ambiental, priorizando o uso de materiais reciclados ou de origem sustentável.
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c. Eficiência energética: O serviço deve contemplar a instalação de sistemas que
promovam alta eficiência energética, visando a redução do consumo de energia
durante a execução dos serviços e na fase de uso dos equipamentos.

4.1.28.4. Com base no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da
União (AGU), 6ª Edição, de setembro de 2023, aplicam-se os seguintes critérios e práticas
de sustentabilidade à execução dos serviços de construção:

4.1.28.4.1. A CONTRATADA deve priorizar a utilização de materiais reciclados.

4.1.28.4.2. A CONTRATADA deve garantir que todos os equipamentos e sistemas de
infraestrutura atendam a normas de eficiência energética.

4.1.28.4.3. A CONTRATADA deve adotar práticas de minimização de resíduos e
promover o uso de técnicas construtivas que reduzam o desperdício de materiais e
otimizem a logística de transporte, visando a redução de emissões de carbono.

4.1.32.4.4. A CONTRATADA deve assegurar a separação adequada dos resíduos
gerados durante o serviço e a correta destinação dos mesmos, promovendo o
reaproveitamento e reciclagem de materiais.

4.1.32.4.7. A CONTRATADA deve assegurar o cumprimento de todas as normas de
saúde, segurança e direitos trabalhistas durante a execução do serviço, promovendo
um ambiente de trabalho digno e seguro para todos os envolvidos.

4.1.32.4.8. A CONTRATADA deve apresentar relatórios periódicos que evidenciem a
implementação das práticas sustentáveis adotadas e os resultados alcançados,
possibilitando o acompanhamento e fiscalização pela Administração.

4.1.32.4.9. A CONTRATADA deve estabelecer indicadores de desempenho ambiental
e social, a fim de monitorar a eficácia das ações sustentáveis adotadas durante a
execução do projeto.

4.1.32.5. Os critérios acima descritos visam garantir a conformidade com as diretrizes
estabelecidas pela AGU e a promoção de uma execução contratual mais sustentável,
gerando benefícios ambientais e sociais para a comunidade local e regional, bem
como para a Administração Pública.

4.1.33.5. Esses requisitos visam garantir não apenas a conformidade com as diretrizes
estabelecidas pela AGU, mas também a promoção de uma contratação mais responsável e
alinhada com os princípios de desenvolvimento sustentável, gerando benefícios sociais e
ambientais para a comunidade.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Neste tópico, impõe-se a necessidade premente de realizar pesquisas aprofundadas e de definir
soluções adequadas que atendam de forma eficiente os ambientes produtivos dos diversos setores
desta Autarquia, assegurando a conformidade com os princípios e normas que regem a Administração
Pública.

5.2. A investigação realizada neste Estudo Técnico Preliminar teve como objetivo identificar
alternativas que alinhem as compras públicas da Administração às práticas inovadoras adotadas pelo
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mercado. Essa busca deve estar sempre fundamentada no princípio da eficiência e no uso racional dos
recursos públicos, em conformidade com o disposto no art. 37 da Constituição Federal e na Lei nº
14.133/2021.

5.3. Em razão das necessidades identificadas, é imprescindível a contratação de empresa
especializada cuja atividade seja compatível com o objeto a ser contratado, que, no presente caso,
refere-se à serviços de fornecimento e instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais,
incluindo montagem, testes, comissionamento e entrega em operação, destinados à nova sede da
Reitoria e ao Bloco da UAG do Campus João Pessoa.

5.4. A execução de serviços de engenharia são contratações frequentes entre instituições públicas de
diferentes esferas, regulamentadas pela Lei nº 14.133/2021. Essa legislação estabelece regras e
diretrizes para a contratação de serviços e obras no âmbito da Administração Pública federal,
disciplinando todas as fases do processo de contratação e assegurando transparência e eficiência na
execução dos contratos.

5.5. Nas contratações dessa natureza, busca-se a adoção de um modelo que confira segurança
jurídica, previsibilidade orçamentária e eficiência administrativa à execução contratual. Para o objeto
em tela — que compreende o fornecimento, montagem, instalação, testes, comissionamento e entrega
em perfeito estado de operação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais destinados à nova
sede da Reitoria e ao Bloco da UAG do Campus João Pessoa —, o regime de execução mais
adequado é a Empreitada por Preço Global. Tal escolha justifica-se pelo fato de o objeto constituir um
escopo fechado e integralmente definido pelos projetos e especificações técnicas, permitindo a
quantificação precisa e prévia de todos os custos envolvidos. Esse regime minimiza os riscos de
aditivos contratuais por variação de quantitativos e assegura que a Administração remunere o
resultado final esperado. Por fim, a execução deverá obrigatoriamente observar as normas técnicas
vigentes (ABNT), os requisitos de acessibilidade e segurança, bem como as diretrizes estabelecidas no
Projeto Básico, Termo de Referência e demais anexos do edital.

5.6. Diante das considerações expostas, conclui-se que a alternativa viável para o alcance dos
objetivos deste Estudo Técnico Preliminar é a contratação de empresa especializada na execução de
serviços de engenharia, abrangendo todas as fases necessárias para a viabilizar o fornecimento e
instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais. Essa contratação visa atender às
necessidades institucionais, proporcionando um equipamento de transporte vertical para a realização
de atividades acadêmicas e administrativas, em conformidade com as exigências técnicas e
normativas aplicáveis.

5.7. Informa-se que não se vislumbrou a necessidade de realização de audiência pública. As consultas
efetuadas no Portal de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br) e as prospecções junto a
fornecedores demonstraram a viabilidade da metodologia adotada, bem como a ampla disponibilidade
de empresas especializadas na execução de serviços de engenharia compatíveis com o objeto.
Ademais, verificou-se que contratações dessa natureza são comumente realizadas por diversos órgãos
públicos em todas as esferas federativas, o que reforça a competitividade para o certame.

5.8. Assim, conclui-se que a solução proposta no presente Estudo Técnico Preliminar é atual,
adequada às necessidades apresentadas e amplamente testada em âmbito público, garantindo a
aderência às normas de contratação pública e às melhores práticas de gestão de obras e serviços de
engenharia.
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6. Descrição da solução como um todo

6.1. A presente descrição da solução global contempla a prestação de serviços de engenharia voltados
ao fornecimento e instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais, incluindo montagem,
testes, comissionamento e entrega em operação, destinados à nova sede da Reitoria e ao Bloco da
UAG do Campus João Pessoa. Os serviços devem ser realizados em conformidade com as seguintes
condições:

6.1.1. Após a formalização da contratação, a licitante vencedora, doravante denominada
CONTRATADA, deverá observar as obrigações técnicas detalhadas a seguir:

6.1.1.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme estipulado no presente
Estudo Técnico Preliminar, garantindo a entrega da obra em perfeitas condições de uso e
funcionamento, rigorosamente de acordo com as especificações técnicas e dentro dos
prazos estabelecidos no contrato.

6.1.1.2. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as disposições constantes no
caderno de especificações técnicas, na planilha orçamentária, no cronograma físico-
financeiro, nas plantas do projeto executivo, nos memoriais descritivos, e em todos os
documentos que compõem o processo de contratação.

6.1.1.3. A CONTRATADA é incumbida de realizar uma inspeção minuciosa no local da
obra, levando em consideração todas as informações disponíveis nos projetos, memoriais e
planilhas, de modo a avaliar as condições do terreno e as soluções técnicas adequadas à
execução dos serviços. Eventuais dúvidas devem ser esclarecidas junto à fiscalização
designada pelo CONTRATANTE.

6.1.1.4. A CONTRATADA deve cumprir integralmente todas as disposições legais,
regulamentos, normas de segurança do trabalho, proteção ao meio ambiente e as normas
técnicas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como
pelas concessionárias de serviços públicos, e quaisquer normas aplicáveis ao setor de
construção civil e engenharia.

6.1.1.5. A CONTRATADA deve consultar e esclarecer junto à fiscalização do
CONTRATANTE todas as questões que possam comprometer a continuidade ou a
qualidade dos serviços. É importante ressaltar que eventuais omissões ou divergências nos
documentos técnicos não isentam a CONTRATADA de sua obrigação de executar os
serviços conforme o padrão de qualidade especificado.

6.1.1.6. A CONTRATADA será responsável pela organização, operação e manutenção do
canteiro de serviços, incluindo segurança, vigilância e controle de acessos, além de
providenciar a instalação e manutenção de todos os equipamentos necessários.

6.1.1.7. A CONTRATADA deve utilizar equipamentos, instalações, ferramentas, mão de
obra e materiais novos e de qualidade comprovada, atendendo às normas técnicas da
ABNT, do INMETRO e aos requisitos definidos nos projetos e no Projeto Básico e Termo de
Referência.

6.1.1.8. A CONTRATADA deverá assegurar a execução integral de todos os serviços e o
fornecimento de todos os materiais necessários para garantir a entrega dos elevadores em
conformidade com as especificações técnicas e normativas aplicáveis.
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6.1.1.9. Todos os materiais fornecidos e utilizados pela CONTRATADA devem ser novos,
livres de defeitos e de qualidade compatível com as normas técnicas vigentes, seguindo
rigorosamente as especificações contidas no projeto, no memorial descritivo e nas
recomendações dos fabricantes.

6.1.1.10. A CONTRATADA deve submeter à aprovação da fiscalização do CONTRATANTE
qualquer proposta de alteração de especificações ou substituição de materiais. Tal
alteração será permitida somente em casos devidamente justificados, desde que as
alternativas apresentadas atendam ou superem as exigências estabelecidas.

6.1.1.11. A CONTRATADA será inteiramente responsável pela execução dos serviços,
comprometendo-se a fornecer toda a assistência técnica e administrativa necessária para
assegurar o regular andamento e a entrega pontual dos elevadores.

6.1.1.12. A CONTRATADA deve garantir a manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos, incluindo reparos em materiais e equipamentos que apresentarem defeitos
ou desgaste prematuro, assegurando o pleno funcionamento da edificação durante o
período de garantia. Além disso, a CONTRATADA deverá disponibilizar um canal de
atendimento técnico para suporte ao CONTRATANTE durante o período de manutenção.

6.1.1.13.   A CONTRATADA deverá fornecer relatórios periódicos sobre o andamento da
obra, detalhando o cumprimento do cronograma físico-financeiro e quaisquer eventos ou
ocorrências que possam impactar a execução dos serviços, como condições climáticas
adversas ou outros fatores externos.

6.1.1.14. A CONTRATADA deverá realizar treinamentos e capacitação da equipe do
CONTRATANTE para o uso correto e a manutenção das instalações dos elevadores,
garantindo que os responsáveis estejam aptos a operar e conservar os equipamentos
conforme as orientações técnicas e normativas.

6.1.1.15. A CONTRATADA deverá adotar práticas sustentávéis durante a execução dos
serviços, como a gestão responsável de resíduos sólidos, uso de materiais ambientalmente
sustentáveis e preservação de recursos naturais, em conformidade com as diretrizes de
sustentabilidade previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-
Geral da União (AGU), 6ª Edição, de setembro de 2023.

6.1.1.16. A responsabilidade pela obtenção das licenças ambientais caberá à
CONTRATADA, nos termos do art. 25, § 5º, inciso I, da Lei nº 14.133/ 2021.

6.1.1.16.1    A atribuição ao contratado da responsabilidade pela obtenção do licenciamento ambiental configura
inovação introduzida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual consolida entendimento já sedimentado no
âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU). Trata-se da possibilidade de transferir ao particular determinadas
obrigações acessórias, desde que essa delegação seja devidamente motivada, prevista nos instrumentos de
planejamento e contemplada de forma expressa no edital. A novel legislação, em seu art. 25, § 5º, inciso I, prevê
expressamente que o edital poderá atribuir ao contratado a incumbência de obter o licenciamento ambiental, nos
seguintes termos: “Art. 25 [...] § 5º O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela: I - obtenção do
licenciamento ambiental.” Tal disposição aproxima-se da sistemática adotada em concessões comuns, parcerias
público-privadas (PPPs) e empreendimentos de infraestrutura, nos quais a delegação de providências
administrativas ao ente privado, como o licenças, revela-se prática comum e eficiente. A delegação foi devidamente
prevista nos documentos de planejamento, conforme preconizado pelo art. 18 da Lei nº 14.133/2021. Assim
existem razões técnicas que justificam tal alocação de responsabilidade, observando-se o princípio do
planejamento, da eficiência e da mitigação de riscos contratuais. Destaca-se que a morosidade frequentemente
observada nos processos internos da Administração para a obtenção de licenças poderia comprometer
severamente o cronograma das atividades institucionais, especialmente em instituições de ensino com prazos
orçamentários rígidos, como o encerramento do exercício financeiro para fins de empenho. A prática é
juridicamente válida e encontra respaldo nos princípios da legalidade, eficiência, razoabilidade, economicidade,
planejamento, celeridade e sustentabilidade, todos consagrados nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.
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Importante registrar que a Administração manterá acompanhamento técnico durante o processo de licenciamento,
por meio de engenheiro designado como fiscal do contrato, com suporte jurídico e ambiental especializado, sempre
que necessário, conforme diretrizes do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. Cumpre informar que os critérios de
sustentabilidade ambiental foram incorporados ao planejamento da contratação, em atendimento ao art. 45 da Lei
nº 14.133/2021 e às orientações da Câmara Nacional de Sustentabilidade, conforme o Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis – CGU/AGU – 2024. Diante do exposto, verifica-se que a delegação da
responsabilidade pela obtenção da licença ambiental ao contratado encontra respaldo legal. Trata-se, portanto, de
solução legítima e recomendável no contexto de contratações públicas voltadas à execução eficiente de políticas
públicas, especialmente em áreas sensíveis como educação e infraestrutura.

6.1.1.18. Essas disposições visam assegurar que a aquisição dos elevadores atenda não
apenas às exigências legais, mas também aos princípios de eficiência, transparência e
sustentabilidade, fundamentais para as contratações públicas. A execução do projeto
deverá ser acompanhada de perto pela fiscalização designada, garantindo que os altos
padrões de qualidade sejam mantidos ao longo de toda a obra.

6.1.2. As descrições acima são uma referência mínima para execução dos serviços, devendo a
contratada providenciar todas as demais ações que forem indispensáveis para a execução
satisfatória do contrato, considerando-se a CONTRATADA como altamente especializada nos
serviços em questão.

6.1.3. A CONTRATADA deverá prever em seus custos, todas as ferramentas, materiais,
componentes, produtos, aparelhos de medições e de testes, necessários para a execução dos
serviços, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, armazenagem e
guarda dos mesmos.

6.1.4. Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA nas condições estabelecidas no
instrumento convocatório, fornecendo, mão de obra, componentes, materiais e equipamentos
necessários à execução dos serviços.

6.1.5. O projeto executivo, conforme o caso, será realizado concomitantemente com a execução
dos serviços, conforme disposto no art. 14, § 4º, da Lei n.º 14.133/21, sendo de responsabilidade
da CONTRATADA a sua elaboração e implementação, observando-se os prazos e condições
estabelecidos no contrato e nos normativos aplicáveis.

6.1.6. Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços descritos no
instrumento convocatório e seus anexos. Todos os custos referentes aos serviços deverão estar
incluídos nos preços unitários constantes da proposta.

6.2. Os serviços objeto do presente estudo deverão ser prestados observando-se elevados padrões de
qualidade, com a utilização de mão de obra especializada e adequadamente qualificada, em
conformidade com as especificações dos fabricantes, normas técnicas aplicáveis, melhores práticas de
mercado e a legislação vigente, especialmente no que tange à segurança do trabalho, saúde
ocupacional e proteção ao meio ambiente, observando-se ainda os princípios da economicidade e
eficiência.

6.3. A CONTRATADA assumirá a integral responsabilidade pela boa execução e pela eficiência dos
serviços realizados, comprometendo-se a seguir rigorosamente as Normas de Execução, Instruções
Técnicas e demais documentos fornecidos pela CONTRATANTE. A CONTRATADA responderá,
inclusive, por quaisquer danos materiais ou pessoais decorrentes da execução inadequada ou irregular
dos serviços, devendo tomar todas as medidas preventivas e corretivas necessárias para evitar a
ocorrência de tais danos.

6.4. A execução dos serviços deverá ser realizada em estrita conformidade com as Normas Brasileiras
aplicáveis, bem como com as orientações e indicações constantes dos projetos, especificações
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técnicas e demais documentos fornecidos pela CONTRATANTE. Na ausência de Normas Brasileiras
específicas ou em caso de omissões nas normas existentes, a CONTRATADA deverá seguir as
prescrições estabelecidas pelas normas técnicas internacionais aplicáveis, reconhecidas e aceitas no
âmbito da engenharia e construção civil.

6.5. É obrigação da CONTRATADA garantir que todos os materiais e insumos utilizados na execução
dos serviços estejam em conformidade com as especificações técnicas e normas de qualidade
aplicáveis, devendo, quando solicitado, apresentar os respectivos certificados de conformidade e
relatórios de ensaio de qualidade.

6.6. A CONTRATADA deverá, ainda, assegurar o cumprimento das legislações ambientais e de saúde
e segurança no trabalho, sendo responsável pela implementação de todas as medidas de proteção
coletiva e individual necessárias para prevenir acidentes, preservar o meio ambiente e garantir a saúde
e segurança dos trabalhadores e terceiros envolvidos na execução do objeto.

6.7. A CONTRATADA compromete-se a manter, durante toda a execução dos serviços, um sistema de
gestão de qualidade, conforme normas internacionais aplicáveis, que permita o controle, a
rastreabilidade e a supervisão contínua das atividades realizadas, visando assegurar a conformidade
dos serviços prestados e a satisfação das necessidades e expectativas da CONTRATANTE.

6.8. Em caso de divergências entre normas técnicas, legislações e especificações técnicas fornecidas
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à fiscalização do contrato
para a definição dos procedimentos a serem adotados, sem prejuízo do cumprimento dos prazos
estabelecidos.

6.9. Essa descrição da solução como um todo visa atender aos requisitos do inciso IV, art. 9º, da IN
SEGES n.º 58, de 8 de agosto de 2022, fornecendo uma visão abrangente da proposta de contratação
dos serviços objeto do presente instrumento, incluindo as exigências relacionadas à manutenção e
assistência técnica, quando aplicáveis.

6.10. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão
dispostos no Projeto Básico e Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da
contratada e demais especificidades do objeto.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A estimativa da quantidade de serviços a serem contratados foi elaborada com base nas
necessidades identificadas pela CONTRATANTE, considerando as especificidades técnicas e
operacionais necessárias para a execução de serviços de fornecimento e instalação de 4 (quatro)
elevadores de passageiros sociais, incluindo montagem, testes, comissionamento e entrega em
operação, destinados à nova sede da Reitoria e ao Bloco da UAG do Campus João Pessoa. Para tal,
foram observados os requisitos indispensáveis à execução das atividades previstas no escopo
contratual, respeitando os padrões estabelecidos pelas normas pertinentes e diretrizes institucionais.

7.2. Os itens e quantitativos dos serviços foram calculados de forma a abranger integralmente o
escopo da contratação, considerando a área total a ser construída. A definição dessas áreas foi
respaldada em estudos técnicos minuciosos de viabilidade técnica e econômica, levando em
consideração as demandas específicas da Reitoria e do Bloco da UAG.

7.3. O detalhamento dos quantitativos e a justificativa técnica para cada item previsto constam dos
projetos técnicos e relatórios elaborados pela unidade de engenharia responsável. Tais documentos
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foram devidamente anexados aos autos do processo administrativo, servindo como suporte para a
mensuração precisa dos serviços a serem contratados, garantindo a observância dos princípios da
economicidade, eficiência e adequação às necessidades da Administração Pública.

7.5. A interdependência com outras contratações e projetos em execução ou previstos foi considerada
na formulação das estimativas, buscando oportunidades de sinergia, economia de escala e otimização
de recursos. Essa abordagem visa evitar a duplicidade de despesas e maximizar a eficiência da
execução dos serviços contratados, contribuindo para um uso mais racional dos recursos públicos.

7.6. Eventuais ajustes nos quantitativos inicialmente estabelecidos poderão ser realizados durante a
execução do contrato, desde que devidamente justificados tecnicamente e previamente autorizados
pela CONTRATANTE. Essa autorização deverá observar os princípios da legalidade, eficiência e
economicidade, garantindo, assim, que as adaptações atendam plenamente às necessidades do objeto
contratado.

7.7. Diante de todo o exposto, as estimativas foram formuladas com base em dados concretos e
análises detalhadas, permitindo uma melhor adequação aos requisitos operacionais da unidade,
considerando a identificação e a área total a ser construída que importa em:

ITEM: 1 - Elevadores destinados ao Bloco da UAG

QUANTIDADE E 

 2 (duas) unidades. Quantidade: Características Técnicas:
Fornecimento, instalação, testes e entrega em perfeito estado de
funcionamento de elevador de passageiros. Especificações Técnicas - 1.
Características Gerais e Local de Instalação: Tipo de Elevador: Elevador
social de passageiros, com recursos completos de acessibilidade
universal. Aplicação: Uso comercial / institucional em edificações
públicas. Local de Instalação: Bloco da UAG - Av. Primeiro de Maio - 720
- Jaguaribe - João Pessoa - PB - 58015-430. 2. Capacidades, Percurso e
Desempenho: Velocidade Nominal Mínima: 1,0 m/s. Capacidade de
Carga: 675 kg / até 9 pessoas. Quantidade de Paradas / Entradas: 4
paradas / 4 entradas. Percurso Total Aproximado: 10,35 metros. 3.
Elementos Civis e Dimensões Geométricas: Adequada à planta baixa
(anexa). 4. Tecnologia de Tração e Quadro de Comando: Sistema de
Tração: Sem casa de máquinas (MRL - Machine Room Less). Maquinário
e Elementos de Tração: Máquina síncrona Gearless com elements
flexíveis que dispensam cabos de aço convencionais ou Maquinário sem
polias para guarda da máquina integrado à caixa, permitindo cabos
convencionais. Controle de Funcionamento: Microprocessado, com
acionamento por variação de frequência e tensão (VVVF), assegurando
alta precisão no nivelamento. Regime de Comando / Chamadas:
Automático coletivo com seleção na subida e na descida nos pavimentos
intermediários ou Automático coletivo seletivo na descida (ACSD) com
botão único nos pavimentos intermediários. 5. Infraestrutura e Eficiência
Energética: Alimentação Elétrica: Rede trifásica de 380 V (60 Hz) para o
circuito de força e monofásica de 220 V para o circuito de iluminação/luz.
Eficiência Energética: Classificação Classe A certificada de acordo com a
norma internacional ISO 25745-2 (ou equivalente). Reaproveitamento de
Energia: Sistema inversor equipado com regeneração de energia ativa,
capaz de devolver a energia gerada pelo motor de tração para a rede
elétrica interna do edifício. 6. Cabina e Portas de Pavimento: Acabamento
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ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS

Estético da Cabina: Painéis executados em aço inoxidável escovado, teto
com iluminação integrada em lâmpadas LED, piso rebaixado e espelho
de segurança cobrindo a metade superior do painel de fundo. Portas de
Cabina e Pavimento: De correr automática, com abertura do tipo lateral.
Resistência ao Fogo: Portas de pavimento com homologação e
classificação corta-fogo para o tempo mínimo de 30 minutos.
Especificação de Materiais e Marcos: Aço inoxidável escovado ou Aço
inoxidável AISI 304 para ambiente litorâneo. 7. Sistemas de Segurança,
Acessibilidade e Emergência: Proteção na Entrada: Barreira / cortina
eletrônica de segurança bidimensional composta por feixes de luz
infravermelha. Monitoramento de Carga: Dispositivo com sensor de
detecção de sobrecarga que bloqueia a partida do elevador (com
sinalização visual e sonora) caso o peso atinja 110% da capacidade
nominal. Correção de Nível: Sistema de renivelamento automático para
correção dinâmica e precisa da cabina em relação ao piso antes e
durante a abertura das portas. Operação de Incêndio / Emergência:
Interligação com o sistema de alarmes do prédio ou chave de
emergência (Bombeiro Fase I). Acessibilidade Comunicativa: Botoeira
com caracteres alfanuméricos em Braile, indicador digital de posição e
sentido de direção na cabina e pavimentos, gongo acústico e sintetizador
de voz eletrônico para anúncio audível dos andares e mensagens. 8.
Conectividade, Normas e Garantias: Conectividade: Sistema nativo digital
habilitado para monitoramento remoto, coleta de dados operacionais
(viagens, movimentos de porta e chamadas) e diagnóstico de falhas em
tempo real. Normas Técnicas Obrigatórias: Cumprimento integral às
normas da ABNT vigentes aplicáveis a elevadores, em especial à ABNT
NBR 16858-3. Garantia Mínima: Período mínimo de 01 (um) ano contra
defeitos de fabricação ou montagem, contados a partir da data de
recebimento definitivo do equipamento em perfeito estado de
funcionamento.

ENDEREÇO:  Bloco da UAG - Av. Primeiro de Maio, 720,Local de Instalação:
Jaguaribe, João Pessoa – PB, CEP 58015-430.

 

ITEM: 2 - Elevadores destinados à Nova Sede da Reitoria

2 (duas)  unidades. Quantidade: Características Técnicas: 
Fornecimento, instalação, testes e entrega em perfeito estado de
funcionamento de elevador de passageiros. Especificações Técnicas -. 1.
Características Gerais e Local de Instalação: Tipo de Elevador: Elevador
social de passageiros, com recursos completos de acessibilidade
universal. Aplicação: Uso comercial / institucional em edificações
públicas. Local de Instalação: Nova Sede da Reitoria - Avenida Hilton
Souto Maior, S/N, Cidade Universitária, João Pessoa – PB - CEP 58052-
252 (antigo CAIC Mangabeira). 2. Capacidades, Percurso e
Desempenho: Velocidade Nominal Mínima: 1,0 m/s. Capacidade de
Carga: 600 kg / até 8 pessoas. Quantidade de Paradas / Entradas: 3
paradas / 3 entradas. Percurso Total Aproximado: 8,00 metros. 3.
Elementos Civis e Dimensões Geométricas: Adequada à planta baixa
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QUANTIDADE E 
ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS

(anexa). 4. Tecnologia de Tração e Quadro de Comando: Sistema de
Tração: Sem casa de máquinas (MRL - Machine Room Less). Maquinário
e Elementos de Tração: Máquina síncrona Gearless com elementos
flexíveis que dispensam cabos de aço convencionais ou Maquinário sem
polias para guarda da máquina integrado à caixa, permitindo cabos
convencionais. Controle de Funcionamento: Microprocessado, com
acionamento por variação de frequência e tensão (VVVF), assegurando
alta precisão no nivelamento. Regime de Comando / Chamadas:
Automático coletivo com seleção na subida e na descida nos pavimentos
intermediários ou Automático coletivo seletivo na descida (ACSD) com
botão único nos pavimentos intermediários. 5. Infraestrutura e Eficiência
Energética: Alimentação Elétrica: Rede trifásica de 380 V (60 Hz) para o
circuito de força e monofásica de 220 V para o circuito de iluminação/luz.
Eficiência Energética: Classificação "Classe A" certificada de acordo com
a norma internacional ISO 25745-2 (ou equivalente). Reaproveitamento
de Energia: Sistema inversor equipado com regeneração de energia
activa, capaz de devolver a energia gerada pelo motor de tração para a
rede elétrica interna do edifício. 6. Cabina e Portas de Pavimento:
Acabamento Estético da Cabina: Painéis executados em aço inoxidável
escovado, teto com iluminação integrada em lâmpadas LED, piso
rebaixado e espelho de segurança cobrindo a metade superior do painel
de fundo. Portas de Cabina e Pavimento: De correr automática, com
abertura do tipo lateral. Resistência ao Fogo: Portas de pavimento com
homologação e classificação corta-fogo para o tempo mínimo de 30
minutos. Especificação de Materiais e Marcos: Aço inoxidável escovado
ou Aço inoxidável AISI 304 para ambiente litorâneo. 7. Sistemas de
Segurança, Acessibilidade e Emergência: Proteção na Entrada: Barreira /
cortina eletrônica de segurança bidimensional composta por feixes de luz
infravermelha. Monitoramento de Carga: Dispositivo com sensor de
detecção de sobrecarga que bloqueia a partida do elevador (com
sinalização visual e sonora) caso o peso atinja 110% da capacidade
nominal. Correção de Nível: Sistema de renivelamento automático para
correção dinâmica e precisa da cabina em relação ao piso antes e
durante a abertura das portas. Operação de Incêndio / Emergência:
Interligação com o sistema de alarmes do prédio ou chave de
emergência (Bombeiro Fase I). Acessibilidade Comunicativa: Botoeira
com caracteres alfanuméricos em Braile, indicador digital de posição e
sentido de direção na cabina e pavimentos, gongo acústico e sintetizador
de voz eletrônico para anúncio audível dos andares e mensagens. 8.
Conectividade, Normas e Garantias: Conectividade: Sistema nativo digital
habilitado para monitoramento remoto, coleta de dados operacionais
(viagens, movimentos de porta e chamadas) e diagnóstico de falhas em
tempo real. Normas Técnicas Obrigatórias: Cumprimento integral às
normas da ABNT vigentes aplicáveis a elevadores, em especial à ABNT
NBR 16858-3. Garantia Mínima: Período mínimo de 01 (um) ano contra
defeitos de fabricação ou montagem, contados a partir da data de
recebimento definitivo do equipamento em perfeito estado de
funcionamento.

Nova Sede da Reitoria - Avenida Hilton SoutoLocal de Instalação: 
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ENDEREÇO: Maior, S/N, Cidade Universitária, João Pessoa – PB, CEP 58052-252
(antigo CAIC Mangabeira)

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 871.471,60

8.1. Os serviços de engenharia, objeto do presente estudo, dar-se-ão pelo regime de empreitada por
preço global, a partir da demanda formalmente identificada e de orçamento já levantado e aprovado
pela Administração.

8.2. A estimativa de preços tem por marco normativo o artigo 23, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, sendo
regulamentada pela IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021.

8.5. Os métodos utilizados para a obtenção do preço estimado consideraram a média, a mediana ou o
menor dos valores obtidos na pesquisa, incidindo sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos
de um ou mais dos parâmetros elencados na IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. Os valores
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados foram desconsiderados.

8.7. As memórias de cálculo da estimativa de preços, os preços unitários referenciais e os documentos
que dão suporte a esta estimativa já foram incluídos nos autos do processo administrativo. Esses
elementos poderão ser apresentados em anexo classificado, caso a Administração opte por preservar
o seu sigilo até a conclusão da licitação, conforme art. 24 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.

8.8.  O custo estimado da contratação foi apurado no montante de R$ 871.471,60 (oitocentos e
, sendo este valorsetenta e um mil e quatrocentos e setenta e um reais e sessenta centavos)

referencial para a execução do objeto contratual.

8.9. Os custos de execução ora apresentados, os quais se encontram devidamente detalhados nas
planilha(s) orçamentária(s) anexas aos autos do presente processo, foram elaborados por uma equipe
técnica devidamente capacitada e habilitada, conforme as diretrizes estabelecidas pela legislação
pertinente. Este trabalho resultou na composição do orçamento completo dos serviços a serem
executados, que inclui não apenas os custos diretos, mas também as despesas indiretas e outros
encargos que possam incidir, culminando no valor final de referência da contratação. Esse valor será
parte integrante da documentação do Projeto Básico e Termo de Referência, garantindo a
transparência e a adequação orçamentária do procedimento licitatório.

 

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1.  Em conformidade com o disposto na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/2021, o
planejamento da contratação deve, em regra, observar o princípio do parcelamento, desde que haja
viabilidade técnica e econômica, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no
mercado e à ampliação da competitividade. Não obstante, é fundamental que tal fragmentação não
comprometa a economia de escala, nem a eficiência na execução dos serviços, princípios norteadores
das contratações públicas.
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9.2. No presente caso, que se refere à contratação de empresa especializada em serviços de
engenharia para o fornecimento e instalação de 4 (quatro) elevadores de passageiros sociais, incluindo
montagem, testes, comissionamento e entrega em operação, destinados à nova sede da Reitoria e ao
Bloco da UAG do Campus João Pessoa, optou-se pela não adoção do parcelamento da contratação
pelos seguintes motivos:

9.2.1. Complexidade Técnica e Interdependência dos Serviços: Os equipamentos possuem
natureza altamente integrada, o que exige a execução coordenada e contínua de serviços
interdependentes para a entrega do escopo final. O parcelamento do objeto poderia desarticular
as etapas do cronograma, comprometendo a sinergia essencial à sua execução e afetando, por
consequência, o resultado almejado. Ademais, a fragmentação das atividades acarretaria riscos
de falhas de coordenação, com impactos adversos sobre a qualidade e a segurança da
instalação.

9.2.2. Eficiência na Gestão e Fiscalização: A opção pela contratação em regime não parcelado
possibilita uma gestão e acompanhamento mais eficazes da execução dos serviços. A
Administração poderá concentrar a fiscalização em um único contrato e fornecedor, o que
promove maior controle sobre os prazos, a qualidade e a conformidade das atividades com o
projeto executivo. Esse arranjo reduz a ocorrência de potenciais conflitos contratuais e
administrativos que poderiam emergir em contratações fracionadas e com múltiplos fornecedores.

9.2.3. Otimização de Recursos Financeiros: A centralização da contratação permite a redução de
custos administrativos e operacionais, evitando a multiplicação de contratos e os encargos
inerentes à gestão de vários processos licitatórios. Com isso, obtém-se maior eficiência na
utilização dos recursos orçamentários, promovendo uma gestão financeira mais ágil e segura
para a Administração.

9.2.4. Economia de Escala: Embora o parcelamento tenha como objetivo ampliar a
competitividade e economia, a especificidade do escopo de serviços requer a centralização da
execução. A contratação de um único fornecedor proporciona melhores condições de
negociação, especialmente no que tange aos preços e à qualidade dos materiais e serviços, em
virtude do volume consolidado de aquisições. Assim, viabiliza-se uma economia de escala mais
expressiva e um aproveitamento otimizado dos recursos financeiros.

9.2.5. Prazo de Execução: A manutenção de um contrato único para a execução da construção
assegura maior celeridade no cumprimento dos prazos estabelecidos, bem como na execução
das atividades correlacionadas. O parcelamento, por sua vez, poderia resultar em atrasos
ocasionados por novos processos licitatórios e fracionamento de contratos, o que comprometeria
a entrega da obra em tempo hábil e aumentaria os riscos de incompatibilidades técnicas entre as
diferentes fases do projeto.

9.3. Diante das justificativas técnicas e operacionais expostas, conclui-se que a não adoção do
parcelamento da contratação se revela a alternativa mais adequada e vantajosa para a execução do
presente objeto. Essa decisão está em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e
eficácia que regem as contratações públicas, assegurando o atendimento pleno das necessidades
institucionais da Administração e a consecução dos objetivos institucionais do IFPB.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao
objeto pretendido, nem há pretensão de realizar contratações futuras para que o objetivo desta
contratação seja atingido, razão pela qual este item não será considerado no planejamento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A presente contratação para a execução de Infraestrutura para implantação do Campus Alagoa
Grande - IFPB do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) alinha-se de
forma direta com os objetivos e diretrizes estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional
(PDI) e no Planejamento Estratégico da Instituição. O PDI, enquanto instrumento de planejamento de
longo prazo, estabelece metas e prioridades que visam ao fortalecimento da rede federal de ensino
técnico e superior, orientando as contratações para garantir a expansão e modernização da
infraestrutura educacional. Ademais, busca-se promover o desenvolvimento acadêmico e a integração
das atividades de ensino, pesquisa e extensão, atendendo, ainda, às demandas socioeconômicas e
ambientais da região de forma harmoniosa.

11.2. O alinhamento da contratação com o planejamento estratégico do IFPB pode ser evidenciado nos
seguintes pontos:

11.2.1. Expansão da Infraestrutura Educacional: A instalação dos elevadores consolida a
infraestrutura física da nova sede da Reitoria e do Bloco da UAG do Campus João Pessoa,
provendo instalações modernas, seguras e dotadas de plena acessibilidade vertical para
servidores, estudantes e comunidade externa.

11.2.2. Fomento ao Desenvolvimento Acadêmico e Integral:  Ao garantir o livre trânsito pelos
pavimentos das unidades, a contratação assegura que as limitações físicas e de mobilidade não
se traduzam em barreiras para o pleno aproveitamento das atividades acadêmicas,
administrativas e institucionais.

11.2.3. Sustentabilidade e Eficiência na Utilização de Recursos Públicos: A opção pelo regime de
empreitada por preço global confere previsibilidade orçamentária, mitigando riscos de aditivos e
garantindo que o investimento institucional resulte na entrega de equipamentos de alta
durabilidade, eficiência energética e com garantia integrada de funcionamento.

11.2.4. Inovação e Melhoria Contínua: A modernização dos blocos administrativos e de ensino
por meio de soluções tecnológicas de transporte vertical reflete o compromisso do IFPB com a
elevação dos padrões de segurança, automação predial e conforto em suas instalações.

11.3.  Dessa forma, a execução do serviço não apenas contribui para a realização das metas de
expansão da infraestrutura física previstas no Plano de Desenvolvimento Institucional do IFPB, mas
também reforça o compromisso da Instituição com a promoção de um ambiente educacional
sustentável, inovador e voltado ao desenvolvimento integral de seus estudantes e servidores. A
contratação em questão materializa os objetivos institucionais, ao proporcionar espaços de ensino e
convivência que atendam aos mais altos padrões de qualidade e eficiência, em conformidade com os
princípios de sustentabilidade e inovação que orientam as ações do IFPB.
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11.4. Por fim, ratifica-se que a presente demanda decorre de fato previsível, e encontra-se prevista no
Plano de Contratações Anual 2026 da Reitoria e do Campus João Pessoa do IFPB, em conformidade
com às disposições do art. 6º, do Decreto n.º 10.947, de 25 de janeiro de 2022, consignado no relatório
extraído do sistema PGC.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. A presente contratação visa à geração de ganhos diretos e indiretos para a Administração,
estruturados em estrita consonância com os macroprincípios da economicidade, eficácia, eficiência e
do desenvolvimento nacional sustentável. Esses impactos positivos estão detalhados a seguir:

12.1.1. Dos Ganhos Diretos:

12.1.1.1. Atendimento Integral à Acessibilidade Universal: Promoção da inclusão social com
a eliminação de barreiras arquitetônicas, assegurando o livre trânsito, a autonomia e a
segurança de servidores, discentes, colaboradores e cidadãos com deficiência ou
mobilidade reduzida que necessitam de atendimento nas dependências do IFPB.

12.1.1.2.  Adequação e Modernização da Infraestrutura Vertical: Provimento de
infraestrutura vertical atual, segura e perfeitamente adequada para suportar os fluxos
operacionais e de transporte de passageiros sociais na nova sede da Reitoria e no Bloco da
UAG do Campus João Pessoa.

12.1.1.3. Eficiência Energética e Sustentabilidade: Redução do consumo de energia elétrica
predial decorrente da padronização de equipamentos modernos dotados de Classificação
Classe A (conforme certificação ISO 25745-2) e de sistemas de comando com acionamento
por variação de frequência e tensão (VVVF).

12.1.1.4.  Otimização Operacional e Logística: Garantia da plena habitabilidade, 
funcionalidade e regularidade técnica dos imóveis institucionais destinados à Administração
Central e às atividades de ensino e pesquisa das unidades atendidas.

12.1.2. Dos Ganhos Indiretos:

12.1.2.3. Desenvolvimento Nacional Sustentável: Ao seguir critérios de sustentabilidade e
eficiência no uso dos recursos públicos, a instalacão dos equipamentos contribuirá para o
desenvolvimento sustentável do país, em conformidade com os princípios da Administração
Pública Federal, que visam contratações equilibradas entre crescimento econômico,
inclusão social e preservação ambiental.

12.2. Conclui-se, portanto, que os benefícios projetados transcendem o mero provimento de bens. Com
a incorporação de práticas sustentáveis e de padronização tecnológica, o IFPB cumpre com excelência
seus objetivos institucionais e reitera seu compromisso com a gestão responsável e racional dos
recursos públicos.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Visando a correta execução do contrato, a Administração deverá executar minimamente as
seguintes ações e ou providências:
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13.1.1. Providenciar, após a contratação, a designação de servidores com perfil adequado para
fiscalização de cada contrato especificando, claramente, as atribuições e responsabilidades de
cada partícipe, de acordo com o estabelecido pela Lei n.° 14.133/21, realizando, se necessário,
um vento de capacitação para deslindar as particularidades da contratação;

13.1.2.  Acompanhar rigorosamente as ações previstas no contrato, especialmente no que tange
à realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado, garantindo que as
atividades sejam executadas conforme os padrões técnicos estabelecidos;

13.1.3. Garantir que os recursos orçamentários e financeiros necessários para a execução do
objeto estejam disponíveis e adequadamente alocados no orçamento, evitando a interrupção dos
serviços ou o atraso na execução do contrato.

13.1.4. Identificar os principais riscos associados à execução do objeto contratado e desenvolver
planos de contingência para mitigar os impactos de eventuais imprevistos, assegurando a
continuidade e qualidade da prestação dos serviços;

13.1.5. Estabelecer mecanismos de comunicação efetiva entre os fiscais de contrato, o gestor do
contrato e os responsáveis pela execução, garantindo o fluxo adequado de informações e a
pronta resolução de problemas;

13.1.6. Realizar inspeções periódicas in loco para verificar a conformidade da execução com os
termos do contrato, avaliando o cumprimento dos prazos, a qualidade dos serviços e a
adequação das soluções empregadas às normas vigentes, registrando em relatórios eventuais
não conformidades e propondo as correções necessárias.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Considerando o disposto no art. 7º, XI, da Lei n.º 12.305/2010, que estabelece a Política Nacional
de Resíduos Sólidos, os bens e serviços envolvidos nesta contratação devem adotar critérios
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis, promovendo o uso
eficiente de recursos e a minimização de impactos ao meio ambiente.

14.2. Todos os processos relacionados à execução do objeto contratado devem observar
rigorosamente as normas de proteção ambiental, garantindo práticas sustentáveis em todas as etapas.

14.6. A Instituição deve adotar uma abordagem proativa para a gestão dos impactos ambientais,
alinhando-se aos princípios da sustentabilidade, conforme os objetivos da Política Nacional de
Resíduos Sólidos e demais legislações ambientais aplicáveis. Isso contribuirá para a preservação do
meio ambiente e o desenvolvimento nacional sustentável, em consonância com as metas institucionais.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme a justificativa e as especificações técnicas deste Estudo Técnico Preliminar e de seus anexos, a contratação para a aquisição e instalação dos
elevadores apresenta viabilidade técnica e econômica. A demanda integra o Plano de Contratações Anual de 2026, guarda alinhamento com o Plano de
Desenvolvimento Institucional do IFPB e atende às exigências do Art. 1º, §1º, da Lei nº 14.133/2021
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

HERBERT JOSE CAVALCANTI DE SOUZA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/07/2026 às 14:42:07.

 

 

 

 

 

 

JOSE ELBER MARQUES BARBOSA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 23/07/2026 às 19:42:08.

 

 

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO ASSIS MONTENEGRO JUNIOR
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

RENAN DANTAS DA NOBREGA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/07/2026 às 13:57:07.

 

 

 

 

 

 

CLAUDIO LIMA DE MENEZES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/07/2026 às 14:13:42.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.
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